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Apresentação



Trabalho saudável, pandemia por Covid-19 e novas configurações no mundo do trabalho associadas às práticas profissionais e de gestão sob o olhar psicologia positiva organizacional e do trabalho (PPOT) são temas tratados neste livro, que compõe o segundo volume de uma coletânea sobre aplicações desse campo no trabalho e nas organizações. O livro traz contribuições atualizadas, inéditas e relevantes na área do trabalho e das organizações aplicadas, inclusive, para a situação emergencial em saúde pública que vivemos hoje.


O livro está dividido em três partes. Os capítulos iniciais discutem o trabalho saudável na pandemia e o passo a passo de modelos de intervenção, com suas limitações e evidências de validade. Em seguida, os desafios atuais postos à PPOT e à gestão do trabalho saudável nas organizações são tratados com análise crítica, contribuições práticas e aplicações específicas ao desenvolvimento de competências socioemocionais no trabalho, ao desenho da carreira nas organizações, à autoliderança, à paixão pelo trabalho e ao bem-estar. A última parte discute as práticas laborais dos trabalhadores, na qual se analisam o modelo teórico e as evidências mais robustas de comprovação (modelo de recursos e demandas no trabalho), além de abordar aspectos relevantes sobre carreira profissional, sentido de vida, processos de engajamento no trabalho, flow e bem-estar laboral.


No campo das organizações e do trabalho, as informações contidas nesta obra são contribuições importantes para profissionais que atuam no campo das organizações e do trabalho e também com práticas em gestão de pessoas. Todos os capítulos são baseados em evidências científicas e apresentam análise crítica de seus dados, o que certamente também será importante para a formação de estudantes de graduação e pós-graduação. As evidências, discussões e sugestões de avanços neste livro beneficiarão docentes, estudantes e pesquisadores.


Claudio Simon Hutz





Prefácio



Psicologia positiva organizacional e do trabalho na prática é o segundo livro de uma coletânea que tem por objetivo informar e atualizar pesquisadores, professores e estudantes sobre novos desenvolvimentos referentes a aplicações da psicologia positiva no contexto organizacional e do trabalho. Essa é uma área que vem se desenvolvendo muito no Brasil nos últimos dez anos. Observam-se um aumento considerável no número de pesquisadores nessa área e um crescimento do interesse na área em cursos de Psicologia e Administração. Disciplinas foram criadas em numerosos cursos para tratar dessa temática. Essa coletânea será um apoio importante para professores na área.


O presente livro está dividido em três partes. A primeira diz respeito ao planejamento das práticas em psicologia positiva nas organizações e no trabalho. São dois capítulos importantes. O primeiro aborda questões envolvendo trabalho saudável em tempos de pandemia. O segundo exemplifica vários modelos de intervenção, o que pode auxiliar muito na prática profissional.


A segunda parte mostra como a psicologia positiva pode impactar a gestão e o trabalho saudável. O primeiro capítulo dessa parte examina os desafios postos à psicologia positiva pelas novas configurações no mundo do trabalho. O capítulo seguinte discute os impactos no trabalhador devido à precarização no mundo do trabalho. A seguir temos um capítulo que mostra como o surgimento da psicologia positiva produziu uma série de impactos nas organizações e no trabalho, como a promoção do bem-estar dos trabalhadores. À medida que se eleva o bem-estar dos trabalhadores, o trabalho se torna mais eficiente, o engajamento aumenta, e a rotatividade diminui. Isso faz com que a empresa se torne mais competitiva, pois o custo da produção é reduzido.


Essa parte ainda contém diversos capítulos sobre gestão e trabalho saudável, os quais discutem a paixão pelo trabalho, as competências socioemocionais no contexto do trabalho, as contribuições do desenho do trabalho e a autoliderança. Um aspecto inusitado dessa parte é levantar uma questão que ainda requer muita pesquisa. Trata-se do bem-estar de docentes. Essa é uma questão especialmente importante nos tempos atuais.


A terceira parte desta obra aborda questões envolvendo psicologia positiva e práticas profissionais. São três capítulos. O título do Capítulo 9 já sumariza bem o conteúdo a ser abordado: “Contribuições da teoria de demandas e recursos do trabalho para compreensão de fenômenos positivos da relação indivíduo-trabalho-organização”. Trata-se de um modelo recente, desenvolvido por Schaufeli e colaboradores no início deste século. Esse modelo é importante porque é básico para questões como engajamento no trabalho e burnout.


Os dois capítulos seguintes, que encerram este livro, trazem questões importantes e ainda pouco discutidas no Brasil. O Capítulo 10 discute questões envolvendo características do indivíduo e do contexto relacionadas a engajamento no trabalho e flow. O último capítulo aborda uma nova questão que discute a interface entre psicologia positiva e carreira.


Enfim, trata-se de um livro com material inédito e que será muito útil para psicólogos e administradores, bem como para professores e estudantes. Estudantes de pós-graduação e pesquisadores encontrarão muitas ideias e questões que requerem mais pesquisa, e isso pode ajudar a desenvolver novos projetos.


Claudio Simon Hutz





PARTE 1
PLANEJAMENTO DAS PRÁTICAS EM PSICOLOGIA POSITIVA NAS ORGANIZAÇOES E NO TRABALHO






1. Trabalho saudável em tempos de pandemia1



Ana Cláudia Souza Vazquez


A emergência em saúde pública gerada pela situação de pandemia pela Covid-19 tem conduzido a múltiplas reflexões sobre a condição humana e os modos de fazer e organizar o trabalho no mundo. Inquietações e tentativas de conter a insegurança sem precedentes que vivemos nesse momento, pelo alongamento temporal das medidas protetivas e as reações de desobediência civil de diversos atores sociais, têm sido expressas de diferentes formas na sociedade. Críticas têm sido feitas quanto ao apagão moral das lideranças e das pessoas que agem em prol de seus interesses ou liberdades individuais e que não se veem como “guardiões de seus irmãos, mas que agem ativamente pela manutenção da velha lógica do consumismo, do prazer imediatista e da artificialidade nas relações humanas (Arendt, 2008; Bauman, 2008; Sandel, 2014; Santos, 2011).


Desde o início da pandemia, foi adotado largamente o trabalho em casa, conforme os recursos conectivos que organizações e pessoas dispõem. Nessa experiência diferenciada de trabalho na pandemia, este capítulo busca questionar a recente transformação das relações laborais líquidas em um processo de desempenho profissional ainda mais volátil do que os já observados nas tecnologias do home office ou do trabalho remoto (Abbad et al., 2019; Avenil, 2020; Bauman, 2001; Losekann & Mourão, 2020; Devotto, Oliveira, Ziebell, Freitas, & Vazquez, 2020). Essa volatilidade se expressa em meio a inseguranças, incertezas e ambiguidades presentes no enfrentamento da pandemia no Brasil; o que é vivenciado no espaço social do trabalho passa a ser exercido no mesmo espaço físico da intimidade de casa e da vida privada.


A nova logística laboral, imposta pela necessidade do distanciamento, sobrepõe todos os papéis sociais ao trabalhador, no mesmo local, ao mesmo tempo, de modo súbito e constante, o qual passa a ter a necessidade premente de mudar seu modo de atuação social em “um clique”, no instante em que é demandado. Ao mesclar todas as esferas da vida humana em um único espaço social, a pandemia pela Covid-19 tornou muito mais fluidos, velozes e voláteis o tempo, o espaço, os movimentos e as relações das pessoas entre si e com os outros e as coisas, visto que não há fronteiras para o contágio do vírus. A barreira mais eficaz, no momento, está no comportamento saudável de cada um, cuja principal atitude pode ser resumida na hashtag #fiqueemcasa.


Ao longo de diversos meses sob tensão e demandas decorrentes, com adaptação de recursos planejada originalmente para ser em curto prazo, o cansaço, a frustração e os problemas em saúde mental emergem com força cada vez mais intensa, além da percepção de desgaste de energia e perdas (financeiras, laborais, nos relacionamentos, de pessoas próximas). Essa volatilidade se expressa, paralelamente e de modo positivo, quando observamos manifestações criativas, iniciativas singulares e criações de espaços laborais que, no momento, parecem ser mais agradáveis do que os anteriores. Por óbvio, isso se dá para uma parte dos trabalhadores; notadamente aqueles que não perderam seu emprego. De modo geral, porém, os brasileiros têm reagido em sua maioria com descaso às medidas sanitárias e preventivas ao contágio pela Covid-19, participando em aglomerações ou se movimentando sem uso dos mínimos equipamentos de proteção, além de muitos manifestarem insatisfação pelas consequências das medidas2.


A pandemia no Brasil destaca-se pelos holofotes colocados em um modo de descrever a questão econômica e mercadológica, em contraposição ao investimento robusto em medidas preventivas de saúde. Nessa esteira, pacotes de ajuda financeira para empresas, empreendedores e pessoas em situação de vulnerabilidade, com objetivo de ser protetivos, estão atingindo apenas parcialmente aqueles que mais necessitam. Isso se dá ou por corrupção dos próprios brasileiros ao se inscrevem no auxílio emergencial para “ganho fácil”3 ou por inépcia institucional na concessão de crédito a outros que não sejam as grandes empresas, as quais obtiveram nos meses iniciais da pandemia cerca de 78% desse tipo de financiamento. Observamos que as esferas federais, estaduais e municipais agem de forma ambígua, sem uma liderança ou coordenação entre si. E cada gestor está em busca da “fórmula” que melhor lhe convém, por estar diante do inesperado e da concretude de sua responsabilidade social na tomada de decisão. Somados todos esses fatores no Brasil, a consequência tem sido o aumento exponencial no número de positivados e de mortos pelo contágio da Covid-19.


Este capítulo busca discutir o trabalho saudável na pandemia, pensando na tessitura social e nos contornos da situação em que estamos vivendo no Brasil, quanto ao enfrentamento da Covid-19. É possível autorrealização profissional, prazer laboral e engajamento no trabalho com tantas incertezas, inseguranças, ambiguidades e desgastes adiante da nossa situação social e política e dos danos gerados pela pandemia? Baseado em evidências científicas e com foco nos estudos da psicologia positiva, esse texto é um convite para se observar o (novo?) sentido que damos ao trabalho, em um período de adversidade intensa e continuada, como o atual.



Trabalho saudável


No modelo teórico job demand resource (JDR), com base na psicologia positiva organizacional e do trabalho (PPOT), o trabalho é definido como desgaste da energia vital orientada para propósitos laborais, cujos resultados são observados na prática profissional (Schaufeli & Taris, 2014; Taris, Beek, & Schaufeli, 2020; Vazquez, 2018). Assim, sofrimento e adoecimento ou prazer e autorrealização são consequências da nossa capacidade de restaurar a energia despendida, renovando forças ou exaurindo-as, ao longo do tempo. Essa dinâmica do trabalho é permeada por dois processos subjacentes e paralelos: motivacional e estressor (Figura 1).
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Figura 1. (Vazquez et al. 2019, p 374).


Quando há demandas com recursos adequados disponíveis, o esforço laboral é experienciado como desafiador e torna-se um convite para o engajamento no trabalho e o aprimoramento do desempenho profissional. Já o desgaste contínuo de energia, sem a adequada renovação, conduz ao cansaço, ao adoecimento e – de modo crônico – ao esgotamento do trabalhador (burnout), o que gera maior probabilidade de erros ou situações de risco para o contexto laboral e para as pessoas. O elemento saudável dessa relação está no funcionamento ótimo entre as condições concretas de trabalho (recursos e demandas) e as capacidades psicológicas e competências das pessoas aplicadas aos propósitos de vida profissional.


Na tessitura do ambiente de trabalho, com seus recursos e demandas, a energia despendida pode ser dinamizada em ganhos ascendentes da força motivacional do trabalhador (espiral positiva e de saúde). Isso significa que os recursos laborais serão ativados pelo trabalhador de modo a alcançar propósitos e aceitar convites para demandas desafiadoras, buscando obter os resultados desejados, com prazer e autorrealização. Nesses processos, observamos ações de redesenho no trabalho e de criatividade, em meio a processos formais, informais ou incidentais de aprendizagem organizacional (Taris, Kompier, De Lange, Schaufeli, & Schreurs, 2003; Vazquez, Devotto, & Machado, 2019). Na contramão, o esforço laboral tensionado por demandas sem recursos adequados dinamiza o processo de perdas descendentes que drenam a força motivacional (espiral negativa e de adoecimento), o que conduz o trabalhador a fazer uso de estratégias de coping que lhe estão disponíveis ao lidar com as exigências intensivas. Tais perdas de energia, vivenciadas de modo contínuo e sem renovação de força motivacional, têm como desfecho negativo o sofrimento e o adoecimento (Vazquez et al., 2019).


Trabalho saudável, na perspectiva da psicologia positiva organizacional e do trabalho (PPOT), é aquele organizado de forma a renovar a energia vital, a preservar o prazer e a elevar a autorrealização das pessoas em suas atividades laborais. Para isso, são essenciais o acesso aos recursos laborais propícios, a preservação dos limites entre as diferentes esferas da vida humana e a proteção à saúde das pessoas no trabalho. Trabalho seguro, por sua vez, se refere a contextos de cuidado, orientação e prevenção assistida para que as pessoas não sofram injúrias, danos ou acidentes na realização de suas atividades profissionais. Por consequência, o trabalho saudável está diretamente associado ao trabalho seguro.


Na pandemia e no pós-pandemia pela Covid-19, é preciso verificar as mudanças no contexto laboral, quanto aos recursos e demandas e à (re)organização do trabalho. O objetivo é avaliar continuamente o dinamismo dos processos motivacionais e estressores e intervir para promover o trabalho saudável no ambiente laboral. O que se deve questionar é se as condições postas para os trabalhadores hoje, com as suas especificidades e adversidades, conduzem a espirais positivas, ascendentes e de ganhos ou levam a espirais negativas, descendentes e de adoecimento. É preciso avaliar o processo de modo longitudinal, com monitoramento e acolhimento, com objetivo de planejar ações estratégicas e efetivas para moldar de modo saudável o trabalho volátil, líquido, veloz e distintivo na pandemia, bem como seus desdobramentos práticos na pós-pandemia. Sua estruturação deve promover a organização contínua (organizing) das práticas profissionais e dos propósitos laborais em prol da proteção, da promoção e da prevenção do trabalho saudável (Giddens, 2009; Taris, Beek, & Schaufeli, 2018; Vazquez et al., 2019), o que será tratado na próxima seção.



Proteção, promoção e prevenção para desenvolvimento do trabalho saudável


Parece óbvia a premissa de que o trabalho deve ser estruturado de modo saudável na prática das organizações e das pessoas; porém sua exposição se faz necessária para que não haja dúvidas ou digressões sobre esse tema que nos é tão caro, ainda mais em tempos de pandemia. No último relatório da Previdência Social brasileira4, os benefícios por incapacidade por transtornos mentais são a terceira maior causa de afastamento do trabalho no país: 9% dos auxílios-doença e aposentadorias por invalidez foram por transtornos mentais e comportamentais, perdendo apenas para lesões ou envenenamentos (31%) e doenças do sistema osteomuscular (19%). Dados de pesquisas durante a pandemia já demonstram o aumento de transtornos mentais em trabalhadores, como doenças crônicas como burnout, cujo nexo laboral foi identificado recentemente pela Organização Internacional do Trabalho (Afonso & Figueira, 2020; Ornell, Halpern, Kessler, & Narvaez, 2020).


Para que o trabalho saudável seja uma constante em nossa sociedade é preciso pensar rotinas e práticas perante o papel das pessoas e suas lideranças no contexto organizacional e social. Ao tratar da constituição da sociedade, Giddens (2009) defende que a padronização das relações sociais, no tempo e no espaço, caracteriza-se por modos de estruturação recursivos das práticas localizadas. Nesse sentido, a estruturação do trabalho saudável é dependente de propriedades estruturais (rotinas, normas, memória organizacional, recursos laborais, encontros–presenças) que orientam a conduta dos trabalhadores e, concomitantemente, da ação dos agentes humanos que reproduzem ou produzem novas propriedades estruturais em suas práticas, por meio da sua reflexividade e do seu engajamento. As interações, no tempo e no espaço, e o exercício da agência humana na sociedade são elementos chaves para compreendermos o modo pelo qual o trabalho saudável e as ações de proteção, promoção e prevenção vão se estruturando, ao longo do tempo, nas organizações de trabalho. Para Giddens (2009), no fluxo contínuo da existência humana é que observamos os principais mecanismos de estruturação em que as relações de poder se estabelecem, dialeticamente, na capacidade genérica dos agentes humanos em reagir a uma gama indeterminada de circunstâncias sociais e influenciá-las.


agência não se refere às intenções que as pessoas têm ao fazer as coisas, mas à capacidade de realizar essas coisas em primeiro lugar. Agência diz respeito a eventos dos quais um indivíduo é o perpetrador, no sentido de que ele poderia, em qualquer fase de uma dada sequência de conduta, ter atuado de modo diferente. O que quer que tenha acontecido não o teria se esse indivíduo não tivesse interferido (Giddens, 2009, pp.10-11).


O modo de reação dos atores sociais brasileiros na estruturação do enfrentamento da pandemia tem elevado as incertezas em um nível sem precedentes; incluindo-se aqui a preocupação central com os níveis de emprego e perda de renda, em razão do impacto econômico do contágio pela Covid-19, no país e no mundo. Somado a isso, está a ambiguidade do comportamento nacional do “jeitinho brasileiro”, cujas atitudes têm se expressado de forma maciça pela minimização do tamanho do risco assumido para si e para os outros. É o que observamos quando a pessoa toma para si o ato de decidir individualmente por não adotar ou por adotar parcialmente (de vez em quando, de modo incompleto) as medidas preventivas e sanitárias prescritas. Tal ambiguidade, permeada por informações contraditórias e insuficientes para prever as consequências de nossas ações individuais, está presente inclusive nas atitudes das instituições governamentais, identificadas, por exemplo, nos embates entre as crenças das lideranças nacionais e os dados científicos e sanitários.


No Brasil, observamos durante a pandemia a expressiva adoção, em pessoas nas mais diferentes esferas sociais, do comportamento de risco com probabilidades explícitas de dano à vida. A certeza da incerteza em função do super-contágio da Covid-19 parece aumentar a força dos determinantes individuais e de crenças pessoais na decisão de não seguir as regras prescritas (“meu direito de ir e vir”, “minha liberdade individual”). Some-se a isso o fato de que não há precedentes de experiências dessa magnitude em nossa história. Como desenvolver fatores de proteção psicossocial e de promoção ou prevenção à saúde dos trabalhadores no país?


Estudos em neuropsicologia cognitiva demonstram que as escolhas que fazemos em situações de ambiguidade tendem a ativar menos intensamente áreas dos nossos circuitos neurais ligados ao medo e, ao mesmo tempo, intensificam mais as de avaliação e atribuição de valor pessoal na percepção de risco e na tomada de decisão, que se dá por meio de dados que conflitam entre si e no fracasso da transmissão de informações essenciais (Hsu, Bhatt, Adolphs, Tranel, & Camerer, 2005; Martinez-Correa, 2012; Smith, Ebert, & Broman-Fulks, 2016). Isso significa que a ambiguidade que vivenciamos na pandemia hoje, em nosso país, pode elevar os níveis de ansiedade e influenciar a reação das pessoas de modo que elas adotem um comportamento ainda mais arriscado e danoso. Esse agente humano comporta-se dessa forma, porém suas atitudes não são condizentes com a realidade da situação que estamos enfrentando.


Desse modo, as pessoas tomam decisões e se engajam em ações com maior probabilidade de dano a si e aos outros, sem compreender sua responsabilidade em adotar (individual e coletiva) a desobediência civil como atitude de contrária às medidas sanitárias estabelecidas. Pode-se decorrer daí, por exemplo, que a pessoa assintomática ou com sintomas leves não terá feedback suficiente sobre sua percepção do risco assumido, pois não terá informação que lhe apontem, sem ambiguidades, que seu comportamento a coloca como um fator de impacto relevante para o aumento dos casos na curva de contágio e de morte pela Covid-19.


Para que o trabalho saudável se evidencie para todos, já que o ambiente não está dissipado de intensas incertezas produzidas pelo contágio da Covid-19, é fundamental que a ambiguidade seja minimizada. Informações de qualidade, que permitam que as pessoas as processem de forma planejada, racional e com bom senso, são as principais ferramentas de que dispomos. Nas organizações e mesmo para o empreendedor ou trabalhador autônomo, é fundamental a construção de soluções que busquem a proteção de todos, de modo conjunto e agenciado pelos próprios atores sociais, com dados concretos sobre os desafios da pandemia, seus impactos e cuidados necessários. Mesmo que o quadro nacional seja de ambiguidade ou disputa entre as lideranças instituídas, há que se estabelecer modos de participação coletiva nas soluções práticas das organizações ou instituições, pois assim as propriedades estruturais serão desenhadas com as pessoas, fazendo com que o trabalho de cada um e de todos possa ser e se manter saudável. Essa premissa traz em seu bojo o desafio do cuidado uns com os outros, para o enfrentamento mais eficiente e de melhores práticas e resultados na pandemia e no pós-pandemia.


Por óbvio, o elo mais vulnerável de trabalhadores em nossa teia social são as pessoas que obtêm sua renda de forma autônoma e sem vínculo formal de trabalho. E mesmo aqueles que têm vínculo contratual vivem situação de ganhos reduzidos e outras mudanças em suas atividades. Como uma pessoa que depende do dia a dia laboral para que seu “ganha-pão” diário se estabeleça pode viver do jeito que a pandemia nos impõe? Como é possível escolher “ficar em casa” e não trabalhar para pessoas que vivem a realidade de não ter alimento suficiente, de se endividar mais ainda, de viver em condições de moradia precária, de conviver diretamente com a violência doméstica e social? O papel das políticas governamentais ganha maiores proporções nesse enfrentamento, legislando por meio de normas que estão sendo construídas ao longo dessa pandemia. A questão que emerge, então, é: Que trabalho saudável pode ser obtido ao longo da pandemia, considerando-se que não deveria haver ambiguidade quanto às medidas preventivas de cuidado e proteção aos trabalhadores no Brasil? O que é possível fazer, dentro do nosso escopo de atuação e concretamente, nessas condições?


Estudos em psicologia positiva aplicada têm evidenciado o importante papel dos fatores de proteção psicossocial no trabalho, que são variáveis determinantes para a saúde das pessoas ao longo da vida laboral (Efrom, Vazquez, & Hutz, 2019; Lorente, Salanova, Martínez, & Vera, 2014; Vazquez, Pianezolla, & Hutz, 2018). A estratégia está em desenvolver a proteção laboral aos fatores que atuam como amortecedores (buffers) dos riscos, danos e prejuízos, bem como aos que são impulsionadores (boosters) da motivação, do engajamento e do bem-estar. Vazquez (2018) aponta quatro elementos essenciais de análise e intervenção laboral que podem ser aplicados como medidas de compliance e como indicadores de saúde para a gestão de pessoas (Salanova, Llorens, Cifre, & Martínez, 2012, Nahrgang, Morgeson, & Hofmann, 2011):


1. Identificação de potenciais riscos ao trabalho saudável com ações que visem à redução ou à mitigação de seus impactos: efeito amortecedor do risco laboral.


2. Avaliação do efeito na cadeia de reações aos potenciais riscos identificados e de seu possível desdobramento em contágio negativo (processo estressor) ou na espiral positiva de ganho (processo motivacional): efeito amortecedor do risco laboral e possível efeito impulsionador do trabalho saudável.


3. Planejamento de estratégia de desenvolvimento positivo baseada em emoções e estados mentais propícios ao desenvolvimento do trabalho saudável e na construção coletiva de rotas de bem-estar: efeito impulsionador do trabalho saudável; e


4. Promover intervenções com foco no engajamento no trabalho e na abertura de oportunidades para as pessoas que possibilitem desafios e autor-realização, em vez de dilemas ou vulnerabilidades continuadas: efeito impulsionador do trabalho saudável.


Adaptar as estratégias de gestão de pessoas e de atuação profissional para maximizar a proteção psicossocial e a preservação dos fatores que impulsionam pessoas ao trabalho saudável, mesmo em tempos complexos de pandemia, é um importante norteador para as decisões estratégicas nas organizações e no contexto laboral. Indicadores do trabalho saudável na prática profissional e organizacional devem levar em conta evidências que conduzam tanto à contínua mitigação e redução de danos (buffers) quanto à busca incessante por condições laborais que impulsionem as pessoas ao desempenho com saúde, prazer e autorrealização (boosters). Essa dupla atuação, sistêmica por natureza, é fundamental para que o trabalho saudável possa emergir e se manter, mesmo em tempos de adversidade, como na pandemia. Um exemplo prático desse tipo de gestão está na ferramenta desenvolvida por Salanova et al. (2012) denominada Health & Resilience Organization (Hero), em que os esforços organizacionais são sistemáticos, planejados e proativos no sentido de impulsionar os processos e os resultados da prática por meio de ações estratégicas nos níveis: (1) organizacional (rotinas, expectativas, recursos, demandas); (2) coletivo ou social (aprendizagens, lideranças, trocas, segurança); e (3) individual (carga laboral, autonomia, redesenho do trabalho, feedback).


Desse modo, para monitorar se o trabalho saudável está constante nas práticas de trabalho organizacional ou individual, é importante desenvolver medidas de compliance, que são indicadores do comportamento passado, ou seja, do que já foi feito na organização até então. Com isso, avalia-se se tais medidas estão sendo efetivas ou não, quanto a riscos que deveriam ser amortecidos (mitigados ou reduzidos), por meio de políticas, práticas e normas de proteção adotadas. De modo semelhante, porém destacado, tais dados devem ser continuamente combinados com indicadores de saúde laboral, que permitam analisar se esse trabalho efetivamente realizado está sendo impulsionador da prática saudável. São indicadores do comportamento presente, com potencial de serem preditores futuros, sobre o desempenho das pessoas e o quanto elas se sentem felizes e autorrealizadas com aquilo que estão produzindo. É importante ressaltar que serão preditoras do trabalho saudável as estratégias em gestão de pessoas que impulsionam o engajamento no trabalho, sendo necessária essa mensuração sistemática na organização.


Tais dados compõem um painel ou mapa estratégico, cujas intervenções devem ser planejadas com base em evidências científicas, pois trazem para a centralidade das ações organizacionais o trabalho saudável, aqui entendido como competência essencial da organização5. Avaliações sistemáticas de bem-estar no trabalho e dos fatores protetivos são ferramentas importantes, que permitirão ao gestor e aos trabalhadores realizarem o acompanhamento dinâmico dos efeitos amortecedores (buffers) e impulsionadores (boosters) de estratégias e práticas. Para tanto, é fundamental que todos os envolvidos compreendam a dinâmica dos preditores que conduzem ao engajamento no trabalho, conforme exposto na seção anterior.


Cabe ressaltar que dados obtidos por meio de ferramentas gerenciais, como People Analytics, por exemplo, precisam ser interpretados à luz de processo dinâmico e contínuo, na tessitura da prática real dos resultados esperados diante dos obtidos. E a análise deve considerar as condições de estruturação do trabalho quando foram coletados os dados, em termos de recursos, demandas e engajamento no trabalho. Para isso, os estudos científicos e os modelos teóricos com base em evidências são fundamentais na promoção e manutenção do trabalho saudável. Assim, fatores de proteção, promoção ou prevenção à saúde organizacional e laboral devem ser constantemente analisados em consonância com os robustos achados científicos nesse campo.


No estudo de Vazquez et al. (2019) sobre trabalho saudável, com 986 trabalhadores brasileiros, evidenciou-se que os recursos de trabalho, associados à satisfação de vida, são os preditores de maior proteção psicossocial ao risco de burnout e de sintomas depressivos associados ao trabalho. Os autores apontam que


a força e a relevância [estão] em se planejar as metas organizacionais com foco na disponibilização ou no arranjo dinâmico dos recursos de trabalho, incluindo os recursos pessoais dos trabalhadores. Segundo os dados dessa pesquisa, planejar a estratégia de qualquer organização ou instituição com foco unívoco nas exigências, sem avaliar os recursos de trabalho que sejam impulsionadores do desempenho, significa aumentar a probabilidade de ocorrências de desgastes de energia laboral sem recarga adequada ou, dito de outro modo, do Burnout (Vazquez et al., 2019, p. 379).


Em tempos de pandemia, em que a satisfação de vida é colocada à prova pelas incertezas, ambiguidades, inseguranças e mudanças drásticas, o papel dos recursos laborais torna-se ainda mais relevante para o trabalho saudável. Assim, em meio aos desafios intensos, à dinâmica das mudanças pela situação emergencial e pela atitude dos brasileiros, traz à tona a necessidade de conduzirmos a vida laboral para patamares mais saudáveis. Para isso, a disponibilização dos recursos de trabalho, possivelmente combinados em múltiplas propriedades estruturais, torna-se uma das principais ferramentas de proteção e de promoção de saúde. É preciso que organizações, gestores de pessoal e trabalhadores atentem para essa realidade. A pandemia da Covid-19 coloca em xeque os padrões vigentes de competitividade global, organizacional e profissional e nos ensina que ser saudável é adotar os comportamentos que visem ao bem-estar coletivo, à vida plena e ao cuidado uns com os outros. Quiçá o “novo normal” tão especulado para o pós-pandemia seja baseado naquilo que realmente importa para a vida humana; que, evidentemente, só será realidade se todos se voltarem, juntos e colaborativamente, para o propósito de construir um mundo saudável e uma vida social que seja plena de felicidade.


De modo prático, na vida laboral e organizacional, gestores e lideranças têm recursos que lhes permitem engajar as pessoas sob sua responsabilidade nesse redesenho do trabalho, impulsionando a criatividade, a solução de problemas e o bem-estar comum. Este último, cabe ressaltar, é desenvolvido à medida que cada um coloca seus interesses pessoais em análise reflexiva, com o propósito de chegar ao resultado mais benéfico para todos. Isso porque, mesmo que se vivenciem perdas e adversidades, é possível aumentar a satisfação de vida durante a pandemia e na pós-pandemia por meio da promoção e a manutenção do trabalho saudável.


Mudanças e transformações planejadas com cuidado, acolhimento e confiança entre as pessoas envolvidas têm alto potencial de ser percebidas como protetoras e promotoras de bem-estar, além de prevenirem os riscos do burnout e de sintomas depressivos. É preciso coragem, humildade, compaixão (mais que empatia) e boa vontade uns com os outros; variáveis positivas que podem ser desenvolvidas por meio de intervenções organizacionais e de atitudes práticas. Nessa esteira, sabe-se que os principais fatores de proteção que atuam como preditores do trabalho saudável são a satisfação de vida, o suporte social, a qualidade das relações (confiança, respeito mútuo, cuidado uns com outros), gratidão (com efeito indireto na diminuição de ansiedade) e esperança disposicional (visando criar soluções, bem como efeito direto na diminuição da ansiedade e no aumento do engajamento no trabalho) (Schaufeli, 2016; Vazquez et al., 2019). Existem outras emoções e intervenções positivas que vêm sendo estudadas, com potencial alto de contribuição em relação ao tema do trabalho saudável, tais como coragem, compaixão, perdão e liderança engajadora, entre outras.


Finalmente, as características do trabalho na pandemia, majoritariamente na modalidade remota, devem ser moldadas por rotinas que permitam a renovação da energia vital, conforme foi apresentado na seção anterior. Ações de proteção, promoção e prevenção em saúde laboral são impulsionadoras de boas práticas, tais comoo descanso devido, a calibragem das expectativas de resultados perante as condições atuais, as rotinas de cuidados necessários e o respeito aos limites de cada um nesse período (Devotto et al., 2020). Um exemplo simples está no envio de mensagens de trabalho apenas em horário laboral, respeitando fins de semana, outros horários ou férias.


Ações de promoção e prevenção em saúde do trabalhador na pandemia devem avaliar os níveis de monotonia e adição laboral, sendo essa última caracterizada como o principal fator de risco para pessoas que são altamente engajadas no trabalho (Vergara, Althoff, Pedrotti, Vazquez, & Oliveira, 2020). Somados a esses riscos psicossociais, é de fundamental importância que os propósitos de trabalho não gerem o exercício excessivo de funções profissionais, que na pandemia parecem romper os limites entre o tempo e o espaço ou entre a vida privada e a vida laboral. Isso potencializa os danos gerados pelo processo estressor no trabalho, possivelmente culminado em sintomas depressivos ou em burnout (Vazquez et al., 2019), especialmente em razão da forma volátil, veloz e pouco estruturada como o trabalho tem se caracterizado na pandemia por Covid-19. Cada organização, instituição e profissional precisa analisar as estratégias que melhor cabe ao conjunto de pessoas sob sua liderança, de acordo com os seus desafios singulares e específicos. De forma colaborativa e respeitosa, as soluções obtidas com base na proteção, no acolhimento e no apoio social evidenciarão para todos que o trabalho saudável é fator crucial de sucesso organizacional e de realização profissional.



Considerações finais


Este capítulo tratou do trabalho saudável em tempos de pandemia, a partir das evidências e dos achados em psicologia positiva aplicada ao contexto organizacional e do trabalho. Sem a pretensão de esgotar o assunto ou de sugerir “receitas prescritivas”, foram identificadas as caraterísticas do trabalho saudável, seus potenciais impulsionadores (boosters) e os possíveis riscos que devem ser amortecidos (busters), por meio de ações estratégicas de proteção, promoção e prevenção em saúde laboral. As reflexões aqui propostas sobre o trabalho saudável e a possibilidade de sentir prazer, realização e engajamento em meio às adversidades atuais foram analisadas perante as inseguranças, incertezas e ambiguidades da pandemia pela Covid-19 no Brasil.


Ao trazer o tema do trabalho saudável como possível em um período de adversidade tão intenso como o que estamos vivenciando nessa pandemia em nosso país, este texto busca trazer contribuições para compreensão aprofundada sobre o comportamento dos brasileiros e os modos pelos quais podemos transformar (ou não) nossas atitudes e práticas em prol do bem comum e do trabalho saudável. No papel de agentes humanos imersos na tessitura das propriedades estruturais da nossa sociedade, as quais nos são possíveis reproduzir ou transformar, citamos as palavras de Hannah Arendt (2008, p. 8) para finalizar:


quando pensamos nos tempos sombrios e nas pessoas que nele viveram e se moveram, temos de levar em consideração também essa camuflagem que emanava e se difundia a partir do establishment – ou do “sistema”, como então se chamava. Se a função do âmbito público é iluminar os assuntos dos homens, proporcionando um espaço de aparições, onde podem mostrar, por atos e palavras, pelo melhor e pelo pior, quem são e o que se põem fazer.


Esperamos, sinceramente, que a leitura deste capítulo seja motivo de inspiração para a promoção de práticas de trabalho saudável na pandemia e na pós-pandemia; e que as evidências da psicologia positiva e outras de natureza científica sejam base para colocar em ação as premissas que preconizam o prazer no trabalho imanente da tessitura das relações possíveis de cuidado, apoio social e realização profissional. E, como consequência, que possamos promover nas pessoas uma vida laboral de significado e plena em felicidade, mesmo em situações adversas como as que estamos vivendo nesse momento de emergência em saúde pública.
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2. Preciso fazer uma intervenção, e agora? Um guia de modelos de intervenção



Amalia Raquel Pérez-Nebra


O objetivo deste capítulo é apresentar diferentes modelos de intervenção para instrumentalizar a prática profissional. Diferentes modelos têm diferentes perspectivas teóricas e propostas, e enfatizam diferentes aspectos para solucionar os problemas no campo. Compreender suas propostas lhe permitirá escolher o modelo mais adequado à solução do seu problema e, ao final do capítulo, ser capaz de:


• Descrever diferentes modelos de intervenção.


• Descrever as semelhanças entre os modelos de intervenção.


• Descrever as diferenças entre os modelos de intervenção.


• Justificar a escolha por algum dos modelos de intervenção.


Um modelo de intervenção define-se pela representação geral de práticas que será transportada para a sua atuação em campo, ou seja, como será concebida a atuação profissional. Os modelos apresentam vários eixos de estrutura. O modelo auxilia a pensar o processo do início ao fim: definir qual o problema a ser trabalhado, como escolher e delimitar o problema e seus contornos (p. ex.: recursos preservados, o que precisa ser modificado); como será o processo (p. ex. coadjuvante, colaborativo, consultivo, interventivo etc.), por fim, avaliar a repercussão da sua intervenção.


Vale ressaltar que as intervenções evoluíram de abordagens simplistas para complexas e organizadas. As primeiras buscam resolver o problema ajustando aspectos do funcionamento organizacional, na tentativa e erro (Burgess, Brough, Biggs, & Hawkes, 2019), muitas vezes sem questionar os objetivos. As mais complexas se organizam em modelos de intervenção que buscam a transformação e sustentabilidade da mudança organizacional. Os modelos apresentados aqui estão organizados cronologicamente, mas essa não é necessariamente a melhor opção pedagógica. Não há hierarquia nem preferência entre eles. Esses modelos são oriundos da psicologia social, por excelência, a “mãe e o pai” da psicologia organizacional e do trabalho (POT).


Inicia-se com Kurt Lewin, que é conhecido como o pioneiro em propor um modelo de intervenção nos anos 1940. Seguido dele, surgem outros três modelos quase 40 anos depois e que são contemporâneos: psicologia social aplicável (1980), ciclo completo (1980) e psicologia social comunitária de Dohrenwend (1978). A psicologia social comunitária com foco mais estadunidense organizou mais recentemente, em paralelo a outros movimentos internacionais, uma descrição de competências que o psicólogo social prático deveria ter, assim essas competências foram incluídas na mesma seção do modelo de psicologia social comunitária. O último modelo apresentado é o Path, já do século XXI, que vem orientado a grupos maiores. Outros modelos, como o inquérito apreciativo que mescla modelo e intervenção, acabaram não sendo incluídos aqui. Consideramos neste capítulo, somente os mais utilizados na literatura de intervenção, como mencionamos anteriormente, por ser impossível contemplar todos os modelos existentes.



Modelo de pesquisa-ação de Kurt Lewin


O modelo de pesquisa-ação foi proposto, em 1945, por Kurt Lewin (1948b), que tinha um particular interesse por problemas reais e trabalhou em organizações nos EUA. Segundo Lewin (1948b), ele se deparou com um arranjo entre boa vontade nas atuações, discriminação de alguns grupos, e outros grupos que não se percebiam em condições de atuação no seu campo. Nasce então o modelo de pesquisa-ação para trabalhar fundamentalmente com processos discriminatórios em organizações. Lewin (1948a) afirmou que a pesquisa necessária para a prática social poderia ser mais bem caracterizada como uma pesquisa de engenharia social. Ele acreditava profundamente que o influenciador dos problemas vividos era o contexto e parte dos problemas estudados no contexto laboratorial não dava conta de explicar ou reproduzir diversas questões contextuais que, no momento da prática e da intervenção, são fundamentais para que a intervenção seja efetiva (continuo concordando com ele).


A proposta de pesquisa-ação de Lewin apresenta pressupostos que podem ser complexos de conseguir: a mudança deve partir da comunidade e de grupos interessados nela. Na questão a ser mudada não deve haver um claro benefício de alguém ou algum grupo de poder na organização – o que em termos práticos é quase impossível, já que em mudanças é comum alguém se beneficiar em detrimento de alguém que perde. A proposta do autor, como se verá, é bastante interessante, mas tem a limitação de ser lenta. Significa que se você tem pouco tempo (p. ex.: seis meses) para alguma mudança esse não é um modelo adequado a ser implementado. Esse modelo ajusta-se a alguém que está sob supervisão ou em colaboração com alguém da academia, ou que trabalha no campo. O exemplo da pesquisa-ação realizada com os policiais no Rio de Janeiro é uma delas (Andrade, Sousa, & Minayo, 2009; Minayo, Souza, & Constantino, 2008).


O primeiro passo do modelo de pesquisa-ação é o planejamento e toda resolução de problema, que deve partir de uma ideia geral e de um objetivo a ser atingido. Muitas vezes, a clareza sobre como chegar ao objetivo e como atingi-lo inexiste (Figura 1). Essa primeira etapa de planejamento requer conhecimento do campo, do que é o problema, mas também do que a literatura já tem sobre ele, por isso a parceria com a universidade é bem-vinda.


Em linhas gerais, a proposta de Lewin (1948, p, 201) descreve que o “processo é uma espiral de passos composta de um ciclo de planejamento, ação, encontro de fatos e, depois, resultado da ação”. Esse processo foi posteriormente amadurecido e subdividido à medida que diferentes profissionais aplicaram sua proposta. Gunther traduziu para o português um texto de Sommer e Amick (1984), no qual desempacotaram mais passos.
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Figura 1. Modelo de pesquisa-ação de Kurt Lewin revisado por Sommer e Amick.


Na Figura 1, pode-se notar o esforço posto na fase de planejamento (que são os passos em fundo branco), seguido da intervenção (em fundo cinza) e avaliação (fundo preto). A fase de planejamento é composta por algumas etapas em sequência. A primeira delas é ter clareza dos fatos e dos objetivos para que se possa prosseguir com o tipo de ação a ser tomada. Para ter clareza dos fatos, é preciso instituir um comitê de pesquisa que pode ser interno à organização ou da comunidade, a partir do qual se montam equipes que podem ser diversas ou homogêneas. Por exemplo, uma equipe pode ser composta por pessoas de uma organização em diferentes pontos do país, ou por várias de um mesmo local, ou de países diferentes, de categorias funcionais diferentes, ou, em outras palavras, a composição do comitê precisa ser tão variada quanto a natureza do fenômeno que irá afetar a comunidade.


Após a decisão do comitê de pesquisa, é preciso treinar a equipe sobre o problema, quais fatos descrever, como executar a pesquisa de campo para que possam ser os olhos e os ouvidos sobre aquela problemática e, assim, trazer informação para subsidiar uma ação. A última etapa é a análise de dados, que precisa ser feita pela comunidade para entender quantitativa e qualitativamente aquele dado. O pesquisador pode e deve dar auxílio à comunidade sobre como executar cada uma dessas etapas, mas cabe à comunidade fazê-las, pois ela detém a vivência sobre aquele problema.


Depois do planejamento está a ação. Toda ação é precedida e sucedida de uma pesquisa, por isso a pesquisa-ação. A ação, para Lewin, começa pela informação que, efetivamente, pode ser muito poderosa, mas já se sabe que informação não é o suficiente para a mudança de alguns tipos de comportamento (p. ex.: deixar de fumar: todo fumante sabe mais do que um não fumante os males que o cigarro faz, mas permanece fumando). Na ação, é preciso apresentar feedback interno para a comunidade. Nesse feedback é preciso ter cuidado, pois há diversas interpretações possíveis da informação que está sendo apresentada. Por exemplo, um feedback ruim sobre um desempenho geral da organização pode ser extremamente dolorido e por isso é necessário entender o que está havendo, bem como onde e como se pode melhorar. Pouco ajuda apresentar apenas um feedback com um formato “Olha, estamos mal, muito mal”. É preciso levantar com a comunidade quais são as alternativas de solução e sugerir algumas. Por exemplo, um desempenho ruim de uma escola no Enem pode estar além da esfera exclusiva dos professores (é também, mas não apenas), mas pode estar na comunidade e nas políticas das secretarias de educação correspondentes. Portanto é preciso que os quatro atores (professores, alunos, comunidade e gestão) pensem em alternativas de solução para o problema, que também podem ser amparadas por um acadêmico.
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